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A Secretária Regional da Educação dos 
Açores disse que os incentivos à fixação de 
professores estavam previstos para 2024, 
mas só poderão entrar em vigor em 2025, 
porque o orçamento da Região foi chum-
bado em Novembro.

“Em Fevereiro, que foi quando decor-
reu o concurso para o pessoal docente, nós 
não estávamos em funções e, portanto, 
era impossível termos a regulamentação 
nessa altura a tempo de criarmos os in-
centivos à fixação, até porque, como o or-
çamento caiu, nós não tínhamos dotação 
orçamental nem mesmo por duodécimos. 
A rubrica não estava criada”, explicou So-
fia Ribeiro aos jornalistas.

A Secretária Regional da Educação, 
Cultura e Desporto falava, em Angra do 
Heroísmo, na ilha Terceira, depois de uma 
reunião de mais de três horas com o Sin-
dicato dos Professores da Região Açores 
(SPRA), antes de ouvir também o Sindica-
to Democrático dos Professores dos Aço-
res (SDPA).

A proposta de orçamento da Região 
para 2024 foi chumbada em Novembro, 
com os votos contra de PS, BE e IL e a abs-
tenção de Chega e PAN, o que levou o Pre-
sidente da República a convocar eleições 
antecipadas nos Açores para Fevereiro.

A coligação PSD/CDS/PPM voltou a 
tomar posse, em Março, e já apresentou 
uma nova proposta de Orçamento, que 
deverá ser discutida e votada entre 21 e 24 
de Maio.

Segundo Sofia Ribeiro, os incentivos 
à fixação de professores, que podem pas-
sar por apoios pecuniários ou à habita-
ção, só poderão, no entanto, entrar em 
vigor aquando da abertura dos próximos 
concursos interno e externo, o que deverá 
acontecer em Fevereiro de 2025.

“É nossa intenção, para o próximo con-
curso, podermos novamente reabrir este 
processo. O que é facto é que para o pró-
ximo ano lectivo já expiraram os prazos”, 

avançou.
Questionada sobre o facto de o SPRA 

ter defendido o alargamento dos incenti-
vos aos docentes que já estão nas ilhas, a 
governante alegou que o objectivo é fixar 
professores quando não existem.

“O que o estatuto prevê é um processo 
em que os professores que se queiram fi-
xar nas ilhas e nos grupos de recrutamento 
determinados como carenciados tenham 
incentivos para poderem ser atrativos e 
efetivamente não a quem já lá está, mas 
isso não quer dizer que seja apenas para 
professores contratados, pode ser para 
professores do quadro que queiram fazer 
a sua mobilidade”, apontou.

Quanto à possibilidade de ser apoiada 
a criação de mestrados de ensino em regi-
me b-learning, também reivindicada pelo 
SPRA, Sofia Ribeiro manifestou abertura, 
mas disse que depende da vontade da Uni-
versidade dos Açores.

“Nós estamos totalmente disponíveis 
para que isso possa acontecer, mas a uni-
versidade é que define quais serão os crité-
rios de criação dos seus cursos e de gestão 
dos seus recursos humanos”, justificou.

A governante admitiu que há “uma 
falta generalizada de professores”, mas fez 
um balanço positivo do protocolo com a 
Universidade dos Açores, que permitiu a 

reabertura de mestrados de ensino na re-
gião.

“Sem dúvida que é uma aposta que foi 
ganha, porque nem que fosse por mais um 
docente com a devida habilitação, estáva-
mos a precisar dele. O que acontecia é que 
a Universidade dos Açores já tinha encer-
rado os seus mestrados via ensino nestes 
cursos, que são altamente carenciados”, 
afirmou.

Sofia Ribeiro revelou que já há mes-
trandos desses cursos a fazer estágios com 
acompanhamento nas escolas açorianas.

“Fizemos a revisão do estatuto da car-
reira docente para que esses alunos pos-
sam estar nas escolas como professores e 
com outra situação remuneratória, muito 
mais apetecível do que era no passado e do 
que é noutros pontos do país e que se vai 
manter” sublinhou. 

SPRA reivindica incentivos

O Sindicato dos Professores da Re-
gião Açores (SPRA) reivindicou a 
implementação de incentivos à fixação de 
docentes e a criação de cursos de mestrado 
para ensino ‘online’, para colmatar a falta 
de professores no arquipélago. 

“Temos diferenças significativas nas 
ilhas mais periféricas, que têm de recor-
rer sistematicamente a contratação e 
até a pessoas sem habilitação legal para 
colmatar as faltas de docentes dos quadros 
que não estão lá”, alertou o presidente do 
SPRA, António Lucas, em declarações aos 
jornalistas.

O sindicalista falava, em Angra do 
Heroísmo, à saída de uma reunião, que 
durou mais de três horas, com a Secretária 
regional da Educação, Cultura e Desporto, 
Sofia Ribeiro.

António Lucas não avançou com um 
número de docentes em falta na Região, 
mas disse que a situação se agrava sobre-
tudo nas ilhas mais periféricas (Flores, 

Corvo, Graciosa e Santa Maria), onde há 
mais recurso a professores contratados, 
porque os do quadro pedem transferência 
para outras ilhas.

“Nas Flores, 50% dos docentes são con-
tratados, portanto do quadro só lá ficaram 
50%”, apontou.

O presidente do SPRA defendeu a cria-
ção de mecanismos de incentivos à fixação 
de professores, “como apoios à aquisição 
de casa e algumas compensações salariais, 
que já funcionaram no passado”, mas de-
fendeu que não podem ser apenas para 
quem chega às ilhas.

“O estatuto [da carreira docente] pre-
cisava de uma mudança de raiz. Não serve 
de nada criar incentivos apenas para os 
que vão, até porque criam desigualdades. 
Os que estão, até para se manterem, tam-
bém têm de ter incentivos. O que está no 
decreto legislativo só prevê para quem vai 
e não para quem está”, salientou.

Para colmatar a falta de professores 
habilitados, o SPRA propôs ainda “uma 
parceria mais efetiva entre o Governo Re-
gional e a Universidade dos Açores” para 
alargar os mestrados de ensino a mais 
ilhas, através de plataformas ‘online’.

“Temos algumas pessoas que têm li-
cenciatura, estão a trabalhar sem habi-
litação legal, logo o ordenado também é 
mais pequeno, e estando a trabalhar não 
têm capacidade de fazer quase um curso 
de raiz em São Miguel, na Universidade 
dos Açores. Se se conseguiu fazer isto com 
a Universidade Aberta, achamos que seria 
possível e interessante para a Universidade 
dos Açores criar estes cursos com estas di-
nâmicas”, explicou.

O sindicato reivindicou ainda “alguns 
aperfeiçoamentos ao diploma de concur-
sos”, única matéria em que disse ter havido 
um compromisso por parte da tutela.

“Não há disponibilidade, para já, para 
fazer alterações ao estatuto da carreira do-
cente”, disse António Lucas.

Incentivos à fixação de professores só em 2025 
porque Orçamento foi chumbado 

Novo Comandante Geral da PSP é natural 
de Santa Maria

O superintendente Luís Miguel Ribei-
ro Carrilho foi Segunda-feira indigitado 
pela Ministra da Administração Interna 
para dirigir a PSP, em substituição do su-
perintendente-chefe José Barros Correia 
que estava nomeado desde Setembro do 
ano passado. 

Uma mudança de cadeira pouco pacífi-
ca com o diretor nacional exonerado a di-
zer que nunca colocou o lugar à disposição 
e que a decisão é da “exclusiva iniciativa” 
da Ministra.

Filho de dois beirões (e de pai polícia), 
nasceu em Vila do Porto, na ilha de Santa 
Maria, nos Açores. 

Cinco anos depois foi viver para Praia, 
em Cabo Verde, onde ficou dois anos, altu-
ra em que se mudou para Lisboa.

A ascendência de Luís Carrilho ao mais 
alto cargo dirigente da PSP é um processo 
natural, depois de um percurso nacional 
e internacional que o distingue como um 

dos polícias mais experientes e competen-
tes. 

Vários países já o condecoraram em re-
conhecimento pelo seu contributo para a 
paz no mundo, com destaque para os lou-
vores atribuídos pelas Nações Unidas, pelo 
Estado de Timor-Leste e pelo Governo de 
Espanha, entre outros.

Foi precisamente em 2001, em Timor, 
que Luís Carrilho deu nas vistas ao desem-
penhar a missão de porta-voz das Nações 
Unidas quando o país ia às urnas pela pri-
meira vez de forma livre e directa eleger o 
seu primeiro Governo democrático. 

A forma pacífica e ordenada como tudo 
decorreu deveu-se também a Luís Carrilho 
que manteve com os profissionais da co-
municação social, de todo o mundo, uma 
relação que deixou marcas.

Foram várias as missões de risco em 
países com instabilidade política, desta-
cando-se os vários anos em que esteve ao 

serviço da ONU. Luís Carrilho será, se-
guramente, o polícia português com uma 
mais vasta experiência internacional.

O superintendente ocupava, até à data, 
o cargo de Comandante da Unidade Espe-
cial de Polícia (UEP). 

O director nacional exonerado, em 

mensagem enviada a todo o efetivo da 
PSP, escreveu: “Hoje, pelas 18h45, a sra. 
Ministra da Administração Interna, juíza 
conselheira Margarida Blasco, comunicou 
a minha exoneração, sendo esta decisão da 
sua exclusiva iniciativa”. 

O Presidente do Sindicato Nacional 
da Polícia (Sinapol) realçou que a exone-
ração do diretor nacional da PSP foi uma 
surpresa, num momento em que os sindi-
catos aguardam uma “proposta séria” do 
Governo para iniciar o processo negocial.

“Foi uma decisão que nos apanhou de 
surpresa. Não estávamos à espera de que 
num momento tão crucial para a Polícia 
de Segurança Pública em que estamos, 
inclusive neste impasse negocial”, subli-
nhou à agência Lusa Armando Ferreira, 
apontando que o superintendente-chefe 
José Barros Correia já disse que a iniciati-
va para a exoneração foi “exclusivamente 
governativa”.


